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QUESTÕES 
 
 
01) Segundo o Código Civil, são absolutamente incapazes de exercer os atos da vida 
civil, exceto:  

 
A) Os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento 
para a prática desses atos.  
B) Os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 
C) Os menores de dezesseis anos. 
D) Os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.  
 
02) Segundo o Código Civil, marque a alternativa correta. 

  
A) Sem autorização, é possível usar o nome alheio em propaganda comercial, desde que 
não haja constrangimento.  
B) O pseudônimo adotado para atividades lícitas não goza da mesma proteção que se dá ao 
nome.  
C) É valida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, 
no todo ou em parte, para depois da morte.  
D) Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, sem risco de vida, a tratamento médico 
ou a intervenção cirúrgica. 
 
03) Conforme o Código Civil, é nulo o negócio jurídico praticado mediante:  
 
A) Dolo.  
B) Simulação.  
C) Coação.  
D) Estado de perigo.  
 
04) É nulo o casamento, segundo o Código Civil: 
 
A) Do incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento. 
B) Por infringência de impedimento. 
C) Por incompetência da autoridade celebrante. 
D) De quem não completou a idade mínima para casar. 
 
05) Marque a assertiva falsa, conforme o Código de Processo Civil. 
 
A) Toda pessoa que se ache no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em 
juízo. 
B) O juiz dará curador especial ao revel citado por edital ou com hora certa. 
C) Reputa-se litigante de má-fé aquele que opuser resistência justificada ao andamento do 

processo. 
D) O interesse do autor pode limitar-se à declaração apenas de falsidade de documento. 
 
06) Extingue-se o processo sem resolução do mérito, segundo o Código de Processo 
Civil: 
 
A) Quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada. 
B) Quando o juiz pronunciar a decadência. 
C) Quando o juiz pronunciar a prescrição. 
D) Quando as partes transigirem. 
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07) Marque a alternativa falsa, conforme o Código de Processo Civil. 
 
A) O juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário quanto ao numero de litigantes, quando 
este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. 
B) Salvo disposição em contrario, os litisconsortes serão considerados, em relação com a 
parte adversa, como litigantes distintos. 
C) Os atos a as omissões de um litisconsorte não prejudicarão nem beneficiarão os outros. 
D) Cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento do processo e todos devem 
ser intimados dos respectivos atos. 
 
08) Marque a alternativa falsa, segundo o Código de Processo Civil. 
 

A) O recurso especial não impede a execução da sentença. 
B) O recurso adesivo é subordinado ao recurso principal. 
C) O recurso extraordinário impede a execução da sentença. 
D) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido, desistir do 
recurso. 
 
09) Conforme a Constituição Federal de 1988, a República Federativa do Brasil tem 
como fundamentos, exceto: 
 
A) A dignidade da pessoa humana. 
B) O pluralismo político. 
C) Os valores sociais do trabalho. 
D) Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. 
 
10) Marque a alternativa correta, conforme a constituição vigente. 
 
A) É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato. 
B) O Estado não promoverá a defesa do consumidor por ser matéria de âmbito dos 
interesses privados. 
C) Não é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral. 
D) As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais não possuem aplicação 
imediata. 
 
11) Marque a alternativa falsa, conforme a Constituição Federal de 1988. São 
privativos de brasileiros natos os cargos: 
 
A) De Vice-Presidente da República. 
B) Da carreira diplomática. 
C) De oficial das Forças Armadas. 

D) De Cônsul. 
 
12) Marque a alternativa incorreta. 
 
A) A Defensoria Pública é uma instituição permanente e essencial à função jurisdicional do 
Estado. 
B) A Defensoria Pública incumbe à defesa individual e coletiva aos necessitados. 
C) O Defensor Público tem a inamovibilidade como garantia constitucional. 
D) A Defensoria Pública possui autonomia administrativa e funcional, mas não tem 
autonomia financeira. 
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13) Com relação à imputabilidade penal, assinale a opção incorreta. 
 
A) A periculosidade é pressuposto da medida de segurança. 
B) O sistema adotado no Brasil para aplicação de pena ou medida de segurança é o 
denominado vicariante. 
C) Não exclui a imputabilidade quando a paixão é elemento condutor do crime. 
D) A oligofrenia leve é considerada doença mental para efeitos penais. 
 
14) Em se tratando de penas autorizadas pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
assinale a opção incorreta. 
 

A) A cominação de pena em seu aspecto abstrato corresponde à pena aplicada em concreto. 
B) A pena pode ser atenuada, durante sua aplicação, em razão de circunstância não 
prevista em lei. 
C) A pena alternativa é uma opção de escolha que pode substituir a pena privativa de 
liberdade. 
D) Ao aplicar a pena o juiz deve observar, necessariamente, o contido na parte geral do CP. 
 
15) Com relação aos preceitos do CP relativos à aplicação de pena, a circunstância 
judicial referente ao conjunto de ações que compõe o comportamento do agente em 
diversos âmbitos, tais como na família, na sociedade e no trabalho, corresponde: 
 
A) à culpabilidade do agente. 
B) aos antecedentes penais do agente. 
C) à conduta social do agente. 
D) à personalidade do agente. 
 
16) Marque a alternativa correta. No que se refere aos elementos do crime. 
 
A) o dolo e a culpa integram a tipicidade e a culpabilidade, respectivamente.  
B) a exigibilidade de conduta diversa é pressuposto da culpabilidade.  
C) o crime impossível extingue a punibilidade.  
D) o estrito cumprimento do dever legal exclui a imputabilidade.  
 
17) De acordo com o CPP e a legislação correlata, assinale a opção correta. 
 
A) Admite-se, como garantia da execução das medidas protetivas de urgência, a decretação 
da prisão preventiva do acusado de crime que envolva violência doméstica contra a mulher. 
B) A citação do acusado que esteja em lugar sabido no estrangeiro deve ser realizada por 
edital e, caso ele não compareça nem constitua advogado no prazo fixado no edital de 
citação, que pode variar de quinze a noventa dias, ficarão suspensos o processo e o curso 

da prescrição, podendo o juiz determinar a produção antecipada de provas consideradas 
urgentes. 
C) Não é cabível a decretação de prisão preventiva de acusado que se apresente 
espontaneamente à autoridade policial competente. 
D) O prazo para a interceptação de comunicações telefônicas, nos termos da Lei n.º 
9.296/1996 é de quinze dias; entretanto, caso o pedido tenha sido formulado para prova 
em investigação de crimes hediondos, o prazo será de trinta dias, prorrogável por igual 
período. 
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18) De acordo com a Lei n.º 7.210/1984, a autorização para a saída temporária 
poderá ser concedida: 
 
A) pelo juiz da vara de execuções penais aos presos que cumpram pena em regime fechado, 
para visitas à família, freqüência a cursos de instrução e participação em atividades que 
concorram para o seu retorno ao convívio social. 
B) pelo juiz da vara de execuções penais aos presos que cumpram pena em regime fechado, 
para tratamento médico próprio ou em caso de falecimento ou doença grave de cônjuge, 
companheira, ascendente, descendente ou irmão. 
C) pelo diretor do presídio aos presos que, cumprindo pena em regime semiaberto, 
necessitem de tratamento médico. 
D) pelo juiz da vara de execuções penais aos presos que cumpram pena em regime 
semiaberto, para visitas à família, freqüência a cursos de instrução e participação em 

atividades que concorram para o seu retorno ao convívio social. 
 
19) Marque a alternativa correta. Admite-se a acareação entre testemunhas que 
divergirem em seus depoimentos a respeito de circunstâncias de fatos relevantes. No 
caso de uma dessas testemunhas residir fora da comarca do juízo, deve o juiz: 
 
A) deferir a realização da acareação, determinando o comparecimento da testemunha 
residente fora da comarca, sob pena de condução coercitiva. 
B) deferir a realização da acareação e determinar o comparecimento das testemunhas; 
ausente testemunha cujas declarações divirjam das da que esteja presente, a esta se deve 
dar a conhecer os pontos de divergência, colhendo-se seu depoimento. Em seguida, deve o 
magistrado determinar a expedição de carta precatória para inquirição da testemunha 
residente fora da comarca do juízo a fim de completar o ato. 
C) indeferir a realização da acareação, por ser esta prejudicial ao processo, e por não ser 
possível determinar o comparecimento em juízo de testemunhas residentes fora da 
comarca do juízo. 
D) deferir a realização da acareação, determinando o comparecimento da testemunha 
residente em outra localidade; na hipótese de apenas uma das testemunhas objeto da 
acareação comparecer, o juiz deverá declarar prejudicado o ato. 
 
20) Consoante à execução penal, é incorreto afirmar que:  
 
A) A falta grave interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional.  
B) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado 
pelo artigo 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, 
como o livramento condicional ou regime mais favorável de execução.  
C) Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada.  
D) Admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata de 
regime menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença 

condenatória.  
 
21) Considera-se práticas abusivas contra o consumidor:  
 
I.  Colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não 
existirem, pelo Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional 
de Direito Econômico (MJ).  
II.  Condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto 
ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos.  
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III.  Prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, 
sexo, saúde e carência econômica para impingir-lhe seus produtos ou serviços.  
IV.  Repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no 
exercício de seus direitos.  
 
Está correto o que se afirma APENAS em: 
 
A) I, II e III.  
B) II e III.  
C) II e IV.  
D) I e IV.  
 
22) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, são exemplos de medidas 

de prevenção especial à ameaça ou violação aos direitos da criança e do adolescente: 
 
A) a proibição de vendas de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes e o acolhimento 
familiar.  
B) o acolhimento institucional e a requisição de tratamento médico.  
C) a regulação das diversões e espetáculos públicos e a autorização para viajar.  
D) a proibição de entrada de criança e adolescente em estabelecimento que explore bilhar e 
a inclusão em programa oficial de tratamento a toxicômanos.  
 
23) Marque a alternativa correta. 
 
A) O ato administrativo eivado de ilegalidade pode ser revogado pelo poder judiciário. 
B) A revogação do ato administrativo opera efeitos “ex tunc”. 
C) O ato administrativo pode ser anulado pelo Administrador Público. 
D) A autarquia é pessoa jurídica de direito privado. 
 
24) Marque a alternativa correta. 
 
A) São atributos do Poder de Polícia: Discricionariedade, Coercibilidade, Auto-
executoriedade. 
B) O ato pelo qual o funcionário demitido retorna ao serviço público, com ressarcimento 
dos vencimentos e vantagens, denomina-se aproveitamento. 
C) O direito de modificar, unilateralmente, relações jurídicas estabelecidas é decorrente do 
princípio da continuidade dos serviços públicos. 
D) No tombamento, o administrado perde o direito de utilizar o bem tombado. 
 
25) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos seguintes princípios 
abaixo, conforme expressa a Constituição Federal: 
 

A) Moralidade, revogabilidade, pessoalidade, publicidade e motivação. 
B) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e moralidade. 
C) Legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e conveniência. 
D) Nenhuma das opções é correta. 
 
26) A emenda constitucional n.º 19/98, conhecida como emenda da reforma 
administrativa, dispôs sobre os princípios da Administração Pública incluindo entre 
os anteriormente constitucionalizados o princípio da:  
 
A) Impessoalidade. 
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B) Publicidade. 
C) Legalidade 
D) Eficiência. 

 
27) Segundo enuncia a Lei Complementar Estadual n.° 183/2010, são princípios 
institucionais da Defensoria Pública do Estado de Sergipe: 
 
A) Unidade, Indivisibilidade e razoabilidade. 
B) Unidade, indivisibilidade e independência funcional. 
C) Unidade, indivisibilidade e motivação. 
D) Unidade, independência funcional e motivação. 

 
28) Marque a alternativa errada em relação à Defensoria Pública. 

 
A) A Constituição Federal prevê que os recursos correspondentes às dotações 
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, 
ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos. 
B) Os membros da Defensoria Pública tem a garantia da inamovibilidade. 
C) A Defensoria Pública tem legitimidade para a criação e a extinção de cargos e a 
remuneração dos seus serviços auxiliares, bem como a fixação do subsídio dos Defensores 
Públicos. 
D) Compete ao Defensor Público-Geral abrir concurso público para ingresso no cargo de 
Defensor Público, bem como de outros cargos efetivos para servidores da Defensoria, 
porém a posse é realizada pelo Governador do Estado. 
 
29) Qual das assertivas abaixo não está correta em relação às prerrogativas dos 
Defensores Públicos? 

 
A) Ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, hora e 
local previamente ajustados com a autoridade competente. 
B) Receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, intimação 
pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância administrativa, contando-
se-lhes em dobro todos os prazos. 
C) Ser recolhido à prisão especial ou à sala especial de Estado Maior, com direito a 
privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido em 
dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena. 
D) Comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes se 
acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo livre ingresso em 
estabelecimentos policiais, prisionais e de internação coletiva, dependendo sempre de 
prévio agendamento. 
 
30) À DPE são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua 

proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, cabendo-lhe especialmente as assertivas abaixo com exceção de qual 
delas? 
 
A) Praticar atos próprios de gestão. 
B) Praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal ativo da 
Carreira de Defensor Público e dos serviços auxiliares organizados em quadros próprios. 
C) Adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização. 
D) Abrir concurso público, com autorização do governador, e prover os cargos de suas 
Carreiras e dos serviços auxiliares. 


